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ATA DA 197ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 05/02/2014
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Alexandre Augusto Julio Gomes (Trabalhadores Rurais)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Braz Vieira (FEHOESC)

Canisio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Clécio Antônio Espezim (SES)
Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Edson Ricardo Rachadel (Trabalhadores Rurais)

Erial Lopes de Haro (Comissões de D.H e Cidadania)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)
Helio Francisco Kammers (Ass. Aposentados/3ª Idade)
Janete Elza Felisbino (COREN/SC)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Marcio Roberto Fortes (Sind. Profissionais Área da Saúde)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Marino Tessari (CREF/SC)

Mário Kobus (Ministério da Saúde)

Maury José da Luz Maciel (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Patrícia Bernardo de Figueiredo (Ass. Patronais/Industria)

Tânia Maria Eberhardt (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Ricardo Schmitt Maes (SINJUSC)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Hortência Muller Tierling (CRF/SC)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)
Marília Hafermann (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)
Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 197ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h20min, sob a coordenação da Presidente, Tânia Maria Eberhardt, com a presença dos Conselheiros acima nominados.
APROVAÇÃO DA ATA


A Ata da sessão do mês de dezembro de 2013 foi aprovada com duas abstenções.


Com um pedido de questão de ordem, o Conselheiro Hélio Francisco Kammers disse ter uma denúncia por fazer. Relatou que o Hospital Florianópolis – HF, foi reaberto no dia 22/01/14 e, de posse de um jornal (notícias do dia), com as fotos da Secretária, Governador, Vice-Governador e outras autoridades, no centro cirúrgico, leu parte da matéria do jornal: “As principais novidades dos sucessivos atrasos das obras da reinauguração do prédio do HF são os dez leitos de UTI, as três salas do centro cirúrgico, com capacidade para cirurgias ortopédicas de alta complexidade. O Hospital ainda tem pronto atendimento clínico”. 

O Conselheiro disse que, para os usuários isso seria muito bom, porém apresentou um atestado do Doutor Cássio (o Conselheiro não conseguiu identificar o sobrenome do médico), datado do dia 22/01/14, dizendo que não existe centro cirúrgico naquele hospital, juntamente com um pedido médico para a cirurgia de uma usuária do sistema que foi no HF e encaminhada para o HGCR. Disse que está denunciando isso e falou, também, dos comerciais do HF, veiculados todos os dias na televisão, que devem ter alguma finalidade, pois disse que nunca viu um hospital fazer propaganda, nem a UNIMED, e que isso deve ter um custo alto. Relatou que existem usuários que vão até o HF e esperam mais de seis horas para conseguir um atendimento. Falou que esse hospital passou a ser a “menina dos olhos” do Estado e não está sendo bem assim. Ressaltou que o atestado médico prova sua denúncia.


A Secretária de Estado da Saúde, Tânia Eberhardt, solicitou que o Conselheiro encaminhe os documentos para que a denúncia seja apurada. Porém disse que não procede a informação de que o centro cirúrgico não esteja funcionando.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI nº19/2014/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de dezembro/2014;

CI nº01/2014/GEAUD, a qual encaminha Termo de Ajuste Sanitário firmado entre a SES e a Secretaria de Saúde de Chapecó/SC;

CI nº20/SUG, a qual encaminha informações sobre a prestação de contas quadrimestral;

Documento da Coordenação das Organizações Sociais, o qual solicita indicações de conselheiros para comporem as Comissões de Acompanhamento e Fiscalização das OSs - CAF’S.


O Conselheiro Braz Vieira, com relação à indicação de nomes para compor as CAF’S, disse que é necessário que fique bem definida qual é a atribuição e responsabilidade dos membros das CAF’S, em relação às prestações de contas dos convênios, pois os membros estão sujeitos a responder sobre eventuais irregularidades.

O Conselheiro Canisio Isidoro Winkelmann concordou com a fala do Conselheiro Braz. Disse que passou por uma situação como membro da CAF e está respondendo por um equívoco que aconteceu.


A Secretária Tânia Eberhardt sugeriu, e o Conselho acatou, que seja pautada para a próxima reunião, o detalhamento das atribuições e responsabilidades das comissões de avaliação e fiscalização dos contratos de gestão das organizações sociais.

 O Conselheiro Cleidson Valgas ressaltou que o não pagamento de diárias dificulta a participação de conselheiros nas CAF’S. Considerou importante o membro da CAF visitar o local em que a organização social atua.
ITEM I – ACOLHIMENTO AOS NOVOS CONSELHEIROS

A Secretária do CES, Paola Pinter, deu boas vindas aos novos membros do Conselho, empossados nesta data.


Os novos conselheiros são: Adriana Salum, Hortência Muller Tierling, Janete Elza Felisbino, Marino Tessari, Clóvis T. Rabello Improta, Peter Johnn Burger, Jorge Luiz Ramella, Eliana Viana de Oliveira Rocha, Ricardo S. Maes, Maury Maciel e Antônio Carlos Trevisol Bittencourt.
ITEM II – APRESENTAÇÃO DA PACTUAÇÃO DOS INDICADORES DE 2013

Antes da apresentação, o Superintendente de Planejamento e Gestão, Clécio Antônio Espezim, ressaltou a importância de duas grandes leis na área do SUS, a 8.142/90 e 8.080/90. Citou o Decreto 7.508/11, que veio para regulamentar todas as ações inerentes às leis citadas e outras legislações operacionais. Ressaltou que a pactuação dos indicadores foi amplamente discutida com os municípios catarinenses, com a participação dos conselhos municipais de saúde.
           As técnicas da SES Thaisa Curcio Muzzi e Ivone Carmen Bieger fizeram a apresentação da Pactuação dos Indicadores/2013.
          
O Conselheiro Braz Vieira afirmou que os indicadores são um balizador para a obtenção de recursos. Questionou quando a Secretaria terá dados comparativos.

           
A técnica Ivone respondeu que o Estado decidiu pactuar somente 2013 e que até 31 de março haverá um fechamento prévio para análise do resultado alcançado. 

           
Em relação aos indicadores, o Conselheiro Braz Vieira falou que as metas para 2014, com base de dados de 2012-2013, ficam difíceis de ser analisadas.
          
A técnica do SES Ivone falou que quem alimenta os bancos de dados são os Municípios, que têm como maior problema enfrentado o recurso humano, uma vez que a pessoa encarregada de alimentar o sistema, quando finalmente aprende, acaba saindo daquele setor, daquela função. E que também falta uma ligação entre os bancos de dados dos Municípios e Ministério.

          
O Conselheiro Hélio Kammers perguntou se a pactuação dos Municípios precisa ser aprovada por seus respectivos conselhos, ou só será comunicada a eles.
           
Ivone respondeu que as áreas técnicas pactuam as metas e, a partir disso, passam pelo Conselho. Nos municípios elas são discutidas, também, nos conselhos municipais.

O Conselheiro Hélio Kammers questionou qual o prazo para os municípios pactuarem.
A técnica Ivone respondeu que na maioria dos Municípios já passou nos conselhos municipais, antes de alimentar o sistema. E falou, também, que devido à falta de prazo teve que ser negociado com o Ministério da Saúde um novo prazo.

 O Conselheiro Cleidson Valgas sugeriu que os Conselhos, tanto os municipais como os estaduais, participem da elaboração das políticas públicas, fazendo com que diminuam os impasses quanto à aprovação e avancem com mais qualidade.
A Conselheira Janete Elza Felisbino afirma que toda discussão deve ser incluída. E sugeriu que essa pactuação dos indicadores deva ser perseguida em 2014-2015 e não 2013.

O Conselheiro Clécio Antônio Espezim falou que esses indicadores vão ser implementados em 2014 e 2015 e, quanto à construção dos indicadores, existe um monitoramento para que o trabalho seja feito e pensado junto com o controle social.

A Conselheira Janete Elza Felisbino sugeriu ainda que a partir da avaliação que será feita, se possam construir novos indicadores, sem a necessidade de todo esse trabalho novamente.
           A Presidência submeteu à aprovação do Conselho a Pactuação dos Indicadores/2013, a qual foi aprovado por maioria.  

ITEM III – PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE 2014

O Superintendente de Planejamento e Gestão da SES e a técnica Rosane Ramos Machado apresentaram a Programação Anual de Saúde/2014, encaminhada a todos os conselheiros previamente e disponível na Secretaria do CES.
Após a apresentação, a reunião foi aberta para discussão.

O Conselheiro Braz Vieira elogiou a apresentação, porém disse que faltaram metas e ações através de comparativos anuais. Sugeriu uma forma sistêmica de apresentar a Programação Anual de Saúde, com uma visão não tão técnica e sim mais voltada para conhecimento geral dos membros do Conselho. 
O Conselheiro Cleidson Valgas sugeriu que o conceito de acesso a um serviço fosse discutido e incluído, se possível, na pauta da reunião de abril, antes de pensar na ação.
Em resposta a essa sugestão, o Conselheiro Clécio Espezim afirmou que o acesso é em relação à regulação, e a regulação facilita o acesso, que está em fase de implantação, e amplamente discutido nas câmaras técnicas dos municípios.

O Conselheiro Maury José da Luz Maciel questionou se, em relação à atenção odontológica, a cobertura é de 47% dos Municípios ou de 47% do total de centros de especialidades odontológicas.

O técnico da SES João Carlos Caetano explanou que a taxa de cobertura CEO’s é um parâmetro estabelecido pelo Ministério da Saúde, onde se pega o número de dentistas inscritos na saúde da família, multiplica-se por 3450 pessoas e divide-se pela população estadual. Afirmou que é uma boa cobertura, porém não suficiente. Informou que hoje há em Santa Catarina, 1500 Equipes de Saúde da Família para apenas 921 de Saúde Bucal. Segundo Caetano, a proposição é estabelecer a relação de 1 para 1. Falou, ainda, que em Santa Catarina, existe um CEO para cada 120 mil habitantes, mas que o ideal seria para cada 60 mil. Reforçou a importância da Promoção em Saúde Bucal. Citou, como exemplo, a questão do flúor na água, que em Santa Catarina, apenas 14 Municípios não têm. Sugeriu que o Conselho discutisse o modelo de atenção, principalmente em relação às doenças crônicas. 

O Conselheiro Maury José da Luz Maciel falou que a aplicação dos recursos do Estado na Odontologia é deficiente. Enfatizou a importância do Cirurgião Dentista em todas as discussões do sistema hospitalar e enfatizou a importância que da Odontologia no aspecto sistêmico do paciente.
O Conselheiro Ricardo Schmitt Maes falou sobre a falta de atenção no sistema de Saúde à população carcerária. Questionou se o atendimento de Saúde oferecido à população é feito por terceirização ou é público no presídio industrial de Joinville e, ainda, como ficam as unidades carcerárias do Estado, em relação ao Programa Nacional de Saúde da População privada de Liberdade. 
A Conselheira Liliana Piscki sugeriu encaminhar para Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia a criação de um plano de capacitação para conselheiros.
O Superintendente Clécio Espezim, respondendo o questionamento do Conselheiro Hélio Kammers, concordou que deve haver acompanhamento, participação e avaliação pelo controle social, e em relação às filas de espera, respondeu que elas são reguladas por médicos reguladores e sofrem um estrangulamento, principalmente, nas áreas de ortopedia, cardiologia e neurologia. 
Retomando o assunto do flúor na água, a Presidente do CES disse que o Conselho deve sugerir que os municípios façam o controle do flúor na água e comentou que existe a falta de informação à população. Disse, também, que é papel do SUS estar presente no controle da água. Nesse sentido, o Pleno aprovou a seguinte RECOMENDAÇÃO: 
O Conselho Estadual de Saúde em reunião realizada no dia 05 de fevereiro de 2014 ratificou a necessidade de se adotar medidas preventivas em Odontologia e, considerando que:

1.  A saúde bucal deve ser incluída nas estratégias de implantação e fortalecimento do SUS nos municípios, garantindo os princípios da universalidade,integralidade, equidade e controle social;

2.  A cárie dentária é uma doença não erradicável,

3. O tratamento e abastecimento de água são atribuições constitucionais dos municípios;

4. A agregação de fluoretos às águas de abastecimento público tem caráter democrático, atinge uniformemente toda a população servida pela água,independente de sua posição social e econômica;

5. A fluoretação, como medida preventiva de cárie dentária, é eficiente, simples, abrangente, econômica e segura quando praticada em concentração adequada;e foi considerada como uma das 10 mais importantes medidas de saúde pública implementadas no século XX;

6. A Organização Mundial da Saúde e vários organismos internacionais (WHO-FDIIADR-2006) recomendam e endossam a fluoretação de águas;

7. Nenhuma evidência científica até o momento associa a fluoretação de águas com teores adequados com efeitos adversos sobre a saúde da população;

8. O custo percapita/ano de fluoretação é a melhor relação custo benefício dentre todas as intervenções da prática odontológica para o controle da cárie dentária;

9. É imprescindível desenvolver sistemas continuados de vigilância da qualidade de água, para estruturar, fortalecer e manter o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde;

10. As legislações nas esferas federal e estadual garantem e normatizam a implementação da fluoretação de águas como medida de saúde pública;

11. Os resultados obtidos na melhora da saúde bucal da população e diminuição de iniquidades em saúde estão associados com a fluoretação de águas;

 RECOMENDA

1. O acompanhamento sistemático pelas Secretarias Municipais de

Saúde, do processo de fluoretação com a alimentação do parâmetro fluoreto no SISAGUA ;

2. A articulação com o Ministério Público para cumprimento da Legislação referente à fluoretação de águas de abastecimento público; 

3. O estimulo às universidades para elaboração de  pesquisas relacionadas à da qualidade da água fluoretada, e os impactos epidemiológicos da medida;

4. Estabelecer um sistema de repasse rotineiro das informações geradas na vigilância da qualidade da água para os Conselhos Municipais e Estadual de  Saúde no que se refere à  Fluoretação das águas de abastecimento público.

A Presidência da sessão submeteu à aprovação do Conselho a Programação Anual de Saúde/2014, a qual foi aprovada por maioria.  

ITEM IV – CONFERÊNCIA DE SAÚDE DO TRABALHADOR

A Conselheira Liliana Piscki falou da portaria ministerial que estabelece a Conferência de Saúde do Trabalhador, que tem como tema: “Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, Direito de Todos e Todas e Dever do Estado” e como eixo principal a implementação Nacional de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora. Falou do prazo limite, que é dia 31/05 para realização das conferencias macros regionais, e 30/06 para as estaduais. Em virtude disso, a Conselheira sugeriu ao pleno a indicação de Conselheiros para participarem da comissão organizadora, que junto com a CIST, acompanhará e auxiliará na condução dos trabalhos para cumprimento dos prazos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Saúde.
Os Conselheiros que se manifestaram para participarem da Comissão Organizadora foram: Cleidson Valgas, Hélio Kammers, Alexandre Júlio Gomes, Maria Lourdes Vogel de Souza e Patrícia Bernardo de Figueiredo.
DEFINIÇÃO DA PAUTA DA PRÓXIMA SESSÃO

ITEM 1 – Relatório da Ouvidoria da SES;

ITEM 2 – Prestação de Contas da SES – Terceiro Quadrimestre de 2013;

ITEM 3 - Detalhamento das atribuições e Responsabilidades das Comissões de Avaliação e Fiscalização (CAF´s) dos Contratos de Gestão com Organizações Sociais;

ITEM 4 – Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador

Florianópolis, 05 de fevereiro de 2014.
